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    APRESENTAÇÃO




    A obra “Coletividades em afirmação: debates e visibilidades” em seu volume 1 apresenta seis capítulos com trabalhos plurais com o objetivo de gerar debates e nos instigar a refletir sobre temáticas relacionadas a direitos humanos, trabalho, linguística, cultura e até antropologia, considerando diversas coletividades representadas por comunidades tradicionais, classes sociais, raças e gênero.




    Iniciamos abordando no primeiro capítulo a questão da desigualdade de gênero, buscando contribuir para a compreensão de como a sociedade enxerga a mulher, seu comportamento, e como se criaram as representações do feminismo em diferentes momentos históricos, bem como o avanço da violência contra a mesma nos últimos tempos no Brasil.




    O segundo capítulo continua tratando questão de gênero, agora referente ao trabalho das mulheres em hotéis, com uma pesquisa sobre a mulheres colaboradoras dos hotéis em Brasília. Investigou-se através de entrevistas, qual é perfil, remuneração, relacionamento, autonomia, satisfação, comunicação, realização profissional e imagem de empresas hoteleiras na ótica dessas mulheres.




    O terceiro capítulo é uma análise que segundo seus autores “nos remete ao racismo como prática que ainda está presente no mundo moderno, conectado pela internet, mas que ainda segrega, ideologicamente é palco de conflitos raciais, destaca-se que graves crimes são cometidos em nome de ideologias, partidos, religião”. Os autores ainda questionam se o racismo se constitui uma ideologia totalitária ou uma cultura de opressão.




    O quarto capítulo destaca a variação lexical das denominações encontradas para o item diabo e que correspondem às respostas para a questão de nº 147, selecionada a partir do campo semântico Religião e Crenças, do Questionário Semântico-Lexical (QSL) do Projeto Atlas Linguístico do Brasil (ALiB), o estudo foi aplicado em cinco comunidades afro-brasileiras no estado Amapá como sendo uma pequena amostra da riqueza e diversidade cultural e dialetal do português falado no Brasil.




    O quinto capítulo traz a questão cultural das comunidades brasileiras, principalmente do Rio de Janeiro, quando debate o surgimento do Funk carioca, um seguimento musical marcado por pertencer a um grupo social marginal, que em certo momento houve até mesmo a tentativa de controle por parte do Poder Público, mas que isso era resultado da condição social e da cor da pele dos que o faziam e o curtiam.




    O sexto e último capítulo se discute as relações horizontais e verticais de homens e mulheres com a terra, como relação indissociável capaz de produzir capital afetivo. É apresentado então um estudo sobrea a ligação, a afetividade e os significados da terra para uma comunidade denominada Espírito Santo, conhecida como Taboca, situada a 20 km da sede do município de Babaçulândia no estado do Tocantins.




    Com a convicção que este livro é uma ferramenta relevante de conhecimentos múltiplos sobre temas da sociedade contemporânea, espero que o leitor tire proveito de sua leitura.




    Francisco das Chagas Rodrigues de Morais
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    RESUMO: O presente trabalho discute a questão da desigualdade de gênero, além de pretender contribuir para a compreensão de como a sociedade enxerga a mulher, seu comportamento, e como se criaram as representações do feminismo em diferentes momentos históricos. Aborda também a questão das diferenças e da violência que a mulher enfrenta no mundo de hoje, com altas taxas de estupro, feminicídio e o problema das desigualdades no mundo do trabalho, tanto as laborais quanto as questões pertinentes à valoração. Foi realizada apurada pesquisa bibliográfica e em instituições renomadas quanto a dados estatísticos. Também são apresentadas reflexões da mulher e seu papel na sociedade em diversos períodos da História.
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    1. INTRODUÇÃO




    A desigualdade de gênero é, ainda, algo alarmante em termos globais. Salários mais baixos que os dos homens na mesma função laboral, violências físicas, psicológicas, feminicídio, jornada tripla de trabalho são apenas algumas das facetas mais claras aos olhos do mundo. Há todo um abuso a ser investigado e discutido: nações continuam escravizando suas mulheres, mutilando-as, negando-lhes o direito à educação, à escolha do próprio marido. São submetidas a sevícias, vistas como um ser que deve ser controlado e muitas vezes aprisionado, sobrando-lhes como moeda de sobrevivência a obediência e as funções da maternidade. Na sociedade patriarcal é o Estado que determina sobre seus corpos.




    A religião e a própria filosofia sempre foram usadas pelos homens para respaldar a submissão das mulheres, mantendo-as como perigosas e pecadoras. Beauvoir (2016) afirma que “as religiões forjadas pelos homens refletem essa vontade de domínio: buscaram argumentos nas lendas de Eva, de Pandora, puseram a filosofia e a teologia a serviço de seu desígnio.” (BEAUVOIR, 2016 p.23).




    Já o conceito de gênero é algo relativamente novo. Sua formulação aconteceu apenas no final dos anos 1960. Questionando a influência da cultura exatamente nas igualdades, representou um enorme salto na conquista das teóricas feministas. Levatti (2011) explica que o conceito serviu para descontruir a ideia arraigada do reducionismo biológico, pilar da construção cultural da sociedade da época. As feministas queriam mais, almejavam que as mulheres fossem reconhecidas como sujeito político.




    Reducionismo biológico é uma expressão que sempre esteve em pauta. Piscitelli (2002) afirma que já no final do século XIX, época que marca o início da luta pelos direitos iguais entre os sexos, a grande questão que dominava os centros das discussões era a seguinte: “Se a subordinação da mulher não é justa, nem natural, como se chegou a ela e como se mantém?” (PISCITELLI, 2002, p. 9).




    Esse parece ser o grande questionamento, que permeou todo o século passado e continua neste. Porém, frisa-se que com a transformação da sociedade é necessário que se reavalie sobre quais são os novos critérios igualitários das responsabilidades entre os sexos, que têm impacto e implicações na vida em sociedade, no tocante à dinâmica comunitária, familiar e política. Inclui-se também direitos e garantias nessa nova ordem social, onde o acesso ao mercado de trabalho e como é praticada essa política de igualdade nas empresas.




    2. MULHERES E SUA REPRESENTAÇÃO NA HISTÓRIA




    Compreender como a sociedade enxerga a mulher, seu comportamento, e como se criaram as representações do feminismo em diferentes momentos históricos é o ponto de partida para se entender a situação da mulher hoje. Tedeschi (2008) sintetiza:




    Esses discursos recorrentes exerceram influência decisiva na elaboração de códigos, leis e normas de conduta, justificando a situação de inferioridade em que o sexo feminino foi colocado [...] Assim, a desigualdade de gênero passa a ter um caráter universal, construído e reconstruído numa teia de significados produzidos por vários discursos, como a filosofia, a religião, e educação, o direito, etc. perpetuando-se através da história, e legitimando-se sob seu tempo”. (TEDESCHI, 2008, p. 123)




    Segundo o autor, as articulações entre história e gênero é que demonstram as inter-relações construídas socialmente entre os sexos. Para Butler (2017), é forte a desigualdade, escrita e administrada de forma patriarcal, misógina, sexista e machista, servindo para fortalecer papéis de gênero. Segundo a autora “o gênero é culturalmente construído: consequentemente, não é nem o resultado causal do sexo nem tampouco tão aparentemente fixo quanto o sexo” (BUTLER, 2017, p. 26).




    Izquierdo (1992) afirma, sobre a relação de dominação masculina, no constructo social da história de gênero, que as rupturas com os modelos de dominação foram e são dificultadas por ações muitas vezes tidas como democráticas, mas que, na verdade, sacramentam ainda mais a submissão feminina:




    [...] com isso produz o paradoxo de que sociedades que se autodeterminam democráticas, supostos reinos das liberdades individuais, estão construídas sobre uma férrea ditadura, na medida em que aspectos essenciais da identidade da pessoa, não são a expressão de suas aspirações, decisões ou capacidades, senão da imposição violenta de certos modelos que consagram a mutilação da pessoa, pois só lhe permite desenvolver em uma direção”. (IZQUIERDO, 1992, p.12-13)




    Isso acontece a partir do momento em que a criança nasce e, por meio do sexo biológico, é ensinada pelos cuidadores – pais, avós, educadores, a sociedade em geral – como deverá pensar, agir, determinando, com esses ensinamentos, sua identidade. Cabral (1998) diz:




    [...] as meninas são incentivadas a serem passivas, sensíveis, frágeis, dependentes e todos os brinquedos e jogos infantis reforçam o seu papel de mãe, dona de casa, e consequentemente responsável por todas as tarefas relacionadas ao cuidado dos filhos e da casa. Ou seja, as meninas brincam de boneca, de casinha, de fazer comida, de limpar a casa, tudo isto dentro do lar. Pelo contrário, os meninos brincam em espaços abertos, na rua. Eles jogam bola, brincam de carrinho, de guerra, etc. Ou seja, desde pequenos eles se dão conta que pertencem ao grupo que tem poder. Até nos jogos os meninos comandam. Ninguém os manda arrumarem a cama, ou lavarem a louça, eles são incentivados a serem fortes, independentes, valentes”. (CABRAL & DÍAZ, 1998, p. 142)




    Bourdieu (2014) corrobora com a ideia de Cabral & Diaz:




    Assim a lógica paradoxal da dominação masculina e da submissão feminina, que se pode dizer ser, ao mesmo tempo e sem contradição, espontânea e extorquida, só pode ser compreendida se nos mantivermos atentos aos efeitos duradouros que a ordem social exerce sobre as mulheres (e os homens), ou seja, às disposições espontaneamente harmonizadas com essa ordem que as expõe”. (BOURDIEU, 2014, p. 60)




    A luta pela emancipação feminina ganhou contornos mais claros durante a Revolução Francesa. A Declaração dos Direitos da Mulher e Cidadã, escrita em 1791 por Olympe de Gugers, em contraponto à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, que não falava nada da mulher e sua participação política. Essa declaração é uma reivindicação dos mesmos direitos dos homens para as mulheres. Em 1793 Olympe de Gugers é decapitada e as mulheres são proibidas de poderem exercer qualquer atividade política (ROCHA, 2009).




    Segundo Pinto (2010), somente a partir das últimas décadas do século XIX é que a onda do feminismo surge. O primeiro movimento foi das mulheres inglesas, que se organizaram para lutar pelo voto, ficando conhecidas como sufragetes. Ganharam as ruas de Londres, em diversas manifestações, eram presas, faziam greve de fome. A luta apresenta um episódio tráfico: Emily Davison, em uma corrida de cavalos em Derby, atirou-se à frente do Cavalo do Rei Jorge V, morrendo. Em 1918, as sufragetes conseguem que a mulher tenha direito ao voto.




    Nisia Floresta, uma abolicionista e republicana, foi a pioneira do movimento feminista no Brasil. Data de 1831 seus primeiros artigos sobre a condição feminina. No ano seguinte, lança o livro “Direitos das mulheres e injustiça dos homens”. Atuou, também na área de Educação, fundando o colégio Augusto para meninas, com aulas de Português, Latim e Geografia (ROCHA, 2009).




    Mas é Bertha Lutz, uma bióloga de importância, com estudos realizados no exterior que, ao voltar para o Brasil em 2010, traz na bagagem as ideias feministas. Ela funda a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, que vai fazer uma acirrada campanha pública pelo voto. Em 1927, a organização leva um abaixo-assinado ao Senado, pedindo a aprovação do Projeto de Lei, de autoria do Senador Juvenal Larmartine, que dava o direito de voto às mulheres. Virou lei em 1932, por ocasião da promulgação do Novo Código Eleitoral brasileiro.




    De igual importância, com manifestações que chamavam a atenção, o movimento das operárias de ideologia anarquista, reunidas na “União das Costureiras, Chapeleiras e Classes Anexas” merece menção. Segundo o manifesto de 1917, proclamam: “Se refletirdes um momento vereis quão dolorida é a situação da mulher nas fábricas, nas oficinas, constantemente, amesquinhadas por seres repelentes” (PINTO, 2003, p. 35).




    Enquanto os movimentos feministas ganham força na Europa na década de 60, acompanhando o surgimento do movimento hippie, na Califórnia, o maio de 68, em Paris, foi lançada a pílula anticoncepcional, primeiro nos Estados Unidos e depois na Alemanha. Os jovens dividiam-se entre Beatles e Rolling Stones. Em meio a todas essas novidades Betty Friedan lança, em 1963, “A Mística Feminina”, bíblia do novo feminismo. As mulheres falam, pela primeira vez, sobre as relações de poder entre homens e mulheres (PINTO, 2010).




    O feminismo aparece como um movimento libertário, que não quer só espaço para a mulher – no trabalho, na vida pública, na educação –, mas que luta, sim, por uma nova forma de relacionamento entre homens e mulheres, em que esta última tenha liberdade e autonomia para decidir sobre sua vida e seu corpo. Aponta, e isto é o que há de mais original no movimento, que existe uma outra forma de dominação – além da clássica dominação de classe –, a dominação do homem sobre a mulher – e que uma não pode ser representada pela outra, já que cada uma tem suas características próprias. (PINTO, 2010 p. 16)




    O Brasil não acompanha essa dinâmica. A efervescência do início dos anos 1960, na música, com a Bossa Nova, a renúncia de Jânio Quadros e ascensão de João Goulart, o Jango, que implementa o parlamentarismo, culminando com o golpe de Estado e a tomada do poder pelos militares, faz com que a luta das feministas recrudesça. A á de cal veio com o Ato Institucional n. 5 (AI-5), dando todo o poder ao Presidente da República Ernesto Geisel. A repressão apagava qualquer tentativa de insurgimento, e as questões femininas, até para os movimentos de esquerda, ficaram em segundo plano. Somente na década de 1970, aconteceram as primeiras manifestações feministas no Brasil.




    Hollanda (2018) chama a atenção, em seu livro “Explosão Feminista”, para um fato: segundo a escritora e socióloga, na década de 1970 praticava-se o feminismo acadêmico, que ela chama de terceira onda:




    Essa parte não fala de explosão feminista… Traz apenas o depoimento de algumas veteranas desta história: mulheres acadêmicas de um momento vital do feminismo no Brasil, que foi o período de 1975 até a virada do século… (HOLLANDA, 2018, p. 444)




    O livro, permeado por depoimentos, traz, entre outros, entrevista com socióloga e historiadora Bila Sorj, que se dividiu, inicialmente, entre o feminismo conhecido em Israel e a militância socialista. Outro depoimento importante é o de Sueli Carneiro, que topou com as questões raciais e entrou para um movimento negro, mas não qualquer movimento, um coletivo negro de mulheres nos anos 1970. Ou como exemplifica a socióloga Jacquelie Pitanguy:




    A questão da mulher não existia para mim; eu não tinha consciência de que era especificamente mulher. Creio que essa era uma característica das pessoas politizadas da nossa geração. Nós estávamos preocupados com a política a nível macro. (PITANGUY in HOLLANDA, 2018, p.461)




    Mas a história andava. No México, e, 1975, acontece a I Conferência Internacional da Mulher, e a Organização das Nações Unidas (ONU) declarou os próximos dez anos como a década da mulher. Enquanto isso, a ONU patrocina no Brasil, no mesmo ano, uma semana de debates sobre o papel e o comportamento da mulher na realidade brasileira. É ainda em 1975 que Terezinha Zerbini lançou o Movimento Feminino pela Anistia, que terá papel muito relevante na luta pela anistia, que ocorreu em 1979. (PINTO, 2010, p.17).




    Pautas como a discriminação do aborto, equiparação salarial e profissional com os homens começam a surgir a partir de 1977. As mulheres começam a algar postos de trabalho até bem pouco tempo atrás dominada pelos homens, inclusive avançando na seara de cargos políticos. Muito desse avanço se dá graças à crise econômica que começa a abalar a sociedade, sendo que as mulheres passam a exercer cargos de chefes de família (RODRIGUES, 2007).




    Não cabe nessas páginas uma análise histórica da luta feminista, mas apenas um breve discurso de como as mulheres tiveram de se submeter à declarada supremacia masculina. A luta, que teve até a Marcha das Vadias, em São Paulo, no ano de 2011 que Pereira, Couro e Araújo (2018) relembram:




    Com a Marcha, as mulheres reivindicaram a autonomia sobre seus corpos e tinha como slogan: “Se ser livre é ser vadia, então somos todas vadias”. A marcha também era uma expressão das jovens se engajando no feminismo e disputando o poder com as velhas concepções patriarcais. (PEREIRA, COURO e ARAÚJO, 2018, p.8)




    Atualmente, segundo diversos autores, não existe o movimento feminista, mas os movimentos feministas. Bazani (2013) acredita que entre eles há:




    [...] feminismo negro, que teve em Angela Davis, teórica feminista negra norte-americana seu início, onde a mulher negra sente-se violada em seus direitos como cidadã através não somente de seu gênero, mas de sua raça, muitas até pela intolerância religiosa devido à desvalorização de religiões de matriz africana.




    O feminismo radical, que ganhou força a partir do século XXI, através da internet. Este movimento acredita que toda a opressão feminina se deva a não atuação dos papéis sociais inerentes aos gêneros.




    O feminismo interseccional, ou pós-moderno, no qual seu objetivo é “costurar” as demandas de gênero com as de outras minorias, considerando classe social, deficiência física, orientação sexual, raça, dentre outros. (...) feministas liberais, elas buscam assegurar a igualdade entre homens e mulheres na sociedade por meio de reformas políticas e legais, pregam que as desigualdades de gêneros devem ser vencidas através do combate das injustas situações da via institucional. (BAZANI, 2013)




    3. A MULHER NO MUNDO DE HOJE: DIFERENÇAS E VIOLÊNCIA




    Muitos pesquisadores têm-se debruçado sobre o tema, por ser um fenômeno recente e por sua importância nas relações sociais. Esses estudos marcam fatores culturais, demográficos e econômicos. Com os movimentos sociais das décadas de 1960 e 1970, a porcentagem de mulheres economicamente ativas aumentou consideravelmente. Vários estudos sobre a crescente participação da mulher no mercado de trabalho concluem que esse aumento das mulheres tem vários motivos, e não somente a mudanças de padrões culturais.




    Na literatura nacional há um consenso de que o fator primordial a determinar a “feminização” do mercado de trabalho é o aumento do nível de escolaridade da mulher brasileira nos últimos anos, graças evolução dos seus valores sociais. Este fator tem levado também à queda da taxa de fecundidade devido à adoção de métodos anticonceptivos, os quais se tornaram mais acessíveis e diversificados nos últimos tempos. Desse modo, mulheres mais instruídas acabam tendo menor número de filhos, o que as torna mais disponíveis para a atividade econômica. (BRUSCHINI; LOMBARDI, 1996 apud MAIA; LIRA)




    A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad Contínua), do IBGE, em seu último estudo, revela que entre o terceiro trimestre de 2014 e o terceiro trimestre de 2016, apesar do aumento de 9,2% de participação feminina no mercado de trabalho, e mesmo sendo 52,3% da população em idade ativa, as mulheres são apenas 43,3% da população economicamente ativa. Este maior número de inativas está relacionado a donas de casa, mulheres grávidas ou mães solteiras que optam por não estar no mercado de trabalho.




    Estudo de Ramos et al (2010) constata que:




    Conforme o MT (2010) apesar das mulheres terem conquistado espaço no mercado de trabalho, o preconceito não deixou de existir. Ainda existem diferenças salariais mesmo ocupando cargos semelhantes aos dos homens. A inserção das mulheres com escolaridade superior no mercado de trabalho também cresceu, no Brasil as mulheres são 44% do mercado de trabalho, e há muito tempo é maioria nos cursos universitários. Contudo, ganham 71% a menos do que os homens ganham e têm mais dificuldade de ascensão nas empresas. (RAMOS et al, 2010, p.4)




    Também a estagnação econômica, conforme Leone (2007) tem levado à crescente participação das mulheres no mercado de trabalho. Segundo essa autora, “os fatores econômicos reforçaram a maior participação feminina no mercado na tentativa de evitar o empobrecimento das famílias, não deixando de considerar as profundas transformações sociais que vem ocorrendo ao longo dos anos” (LEONE, 2007, p.36).




    De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2015, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, no Brasil o rendimento médio dos brasileiros era de R$ 1.808.




    A média de salário masculino era de R$ 2.012, enquanto a mulher tinha média salarial de R$ 1.522. Analisando estado a estado, o Distrito Federal possui a maior diferença e Roraima a menor. As diferenças salariais em relação ao gênero não mudam quando se adiciona o fator educação, já que os homens sempre ganham mais, sem que seja levado em consideração o seu tempo de estudo.




    O Fórum Econômico Mundial aponta, em seu último relatório, que serão necessários 100 anos para que se chegue à equiparação salarial. Atualmente, elas recebem 74,5% do salário dos homens ocupando os mesmos cargos (World Economic Forum Annual Meeting, 2018 – Report).




    Mas receber a menos que os homens talvez não seja o maior problema para a mulher no mundo de hoje. O aumento das taxas de feminicídio cresce a proporções alarmantes: segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o número de assassinatos no país chega a 4,8 para cada 100 mil mulheres e o Brasil é o quinto que mais mata mulheres no mundo.




    Frota et al (2011) afirmam que:




    Tomar gênero como categoria analítica para compreender o contexto das relações violentas dos homens contra as mulheres amplia e aprofunda o olhar sobre o fenômeno na medida em que possibilita o entendimento das distintas formas de relações entre os sexos no contexto das relações sociais e individuais. Nesse sentido, buscam-se dar explicações para o comportamento de homens e mulheres como seres sexuados. Numa relação não retilínea, mas hierárquica, constituída de poder presente nos dois polos da relação no campo das forças sociais de onde se depreende que na atual sociedade o homem tem significativamente mais poder que a mulher. (FROTA et al, 2011)




    Ana Perugini, presidenta da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, no prefácio do Mapa da Violência Contra a Mulher 2018, é contundente:




    A cada 17 minutos uma mulher é agredida fisicamente no Brasil. De meia em meia hora alguém sofre violência psicológica ou moral. A cada 3 horas, alguém relata um caso de cárcere privado. No mesmo dia, oito casos de violência sexual são descobertos no país, e toda semana 33 mulheres são assassinadas por parceiros antigos ou atuais. O ataque é semanal para 75% das vítimas, situação que se repete por até cinco anos. Essa violência também atinge a parte mais vulnerável da família, pois a maioria dessas mulheres é mãe e os filhos acabam presenciando ou sofrendo as agressões. (PERUGINI, 2018)




    Entre o vasto cardápio da violência, o estupro é considerado um dos mais opressores: Dados do Mapa revelam que cerca de 50% dos estupros são cometidos por companheiros (namorados, maridos, etc.) e familiares, conhecidos da família representam pouco mais de 15% dos algozes de mulheres; vizinhos representam 3,7% dos agressores. Os estupradores são desconhecidos pela vítima em 31% dos episódios de violência sexual. No tocante a vítimas menores de 18 anos, os parentes são os responsáveis pelo estupro em 60% dos casos. Entre eles estão pais, tios, avós, padrastos, primos, irmãos etc. Quando se diminui a idade para menores de 14 anos – que é quando se configura estupro de vulnerável -, parentes, conhecidos da família e vizinhos representam, juntos, 86,4% do total de abusadores sexuais das meninas.




    Um quadro aterrador. A Lei 11.330, de 7 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha foi criada para coibir esse comportamento, e diz em seu bojo:




    Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.




    O aumento dos casos de feminicídio no Brasil acionou o sinal de alerta até de organismos internacionais. Um deles é a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)1. Em fevereiro, a Comissão divulgou dados informando que, só em 2019, em pouco mais de um mês 126 mulheres já haviam sido mortas no país. Também haviam sido registradas até o momento 67 tentativas de feminicídio – assassinato de mulher, em razão de sua condição de gênero.




    A Comissão para a América Latina e o Caribe (Cepal), que faz parte da ONU, de cada dez feminicídios cometidos em 23 países da América Latina e Caribe em 2017, quatro ocorreram no Brasil. Naquele ano, ao menos 2.795 mulheres foram assassinadas na região. Desse total, 1.133 foram no Brasil. Já o Atlas da Violência 2018, feito pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, apontou uma possível relação entre machismo e racismo, assinalando que a taxa de assassinatos que vitimaram mulheres negras cresceu 15,4% na década encerrada em 2016. Ao todo, a média nacional, no período, foi de 4,5 assassinatos a cada 100 mil mulheres, sendo que a de mulheres negras foi de 5,3 e a de mulheres não negras foi de 3,1.




    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    No momento em que o lugar de fala vem se abrindo para as mulheres, voltar o olhar para questões de desigualdades nas relações de trabalho e salariais, assim como questões mais delicadas, como o estupro e o feminicídio, deixa de ser imprescindível e passa a ser uma questão das políticas públicas.




    Os altos índices de feminicídio apresentados pelo Brasil, que vem alertando até as organizações internacionais, colide com o avanço das lutas feministas no país. O momento pede que mais e mais as mulheres se unam: que “ninguém solte a mão de ninguém”.




    As mulheres, definitivamente, estão se fazendo ouvir. Há a emergência de novas linguagens nesses movimentos urbanos: as mulheres da Marcha. Dois anos depois, ainda sobre os ecos das manifestações feministas, essas e outras mulheres reagiram ao retrocesso que representou a aprovação do projeto de lei 509/2013, apresentado pelo então deputado federal Eduardo Cunha, que dificultava o acesso de vítimas de estupro a cuidados médicos essenciais. Não se fizeram de rogadas: voltaram às ruas com palavras de ordem tipo “O Cunha sai, a pílula fica”, ou as mais audaciosas empunhando cartazes com frases como “As puta, as bi, as trava, as sapatão, tá tudo organizada pra fazer revolução”. Ganharam força, atingindo cidades grandes, pequenas, trabalhadoras do campo.




    Assim caminham as lutas feministas no Brasil.
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